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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que inadmitiu recurso

especial, fundamentando-se na Súmula 83 do STJ, em razão de acórdão do
Tribunal Regional Federal da 4ª Região que negou provimento à apelação,
indeferindo o pedido de remessa dos autos à instância recursal do Ministério
Público Federal para reconsideração da negativa de oferta de Acordo de Não
Persecução Penal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a negativa de oferta

de Acordo de Não Persecução Penal pelo Ministério Público pode ser
reconsiderada em sede de recurso especial, mesmo diante da aplicação da
Súmula 83 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a

possibilidade de oferecimento do acordo de não persecução penal é conferida
exclusivamente ao Ministério Público, não constituindo direito subjetivo do
investigado.

4. A Súmula 83 do STJ impede o conhecimento do recurso especial
quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão
recorrida, aplicando-se também ao permissivo do artigo 105, inciso III, alínea
a, da Constituição Federal.

5. A decisão agravada encontra amparo na jurisprudência consolidada
do STJ, autorizando o julgamento de forma monocrática, nos termos do art.
255, § 4º, II, do RISTJ.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.

"1. A possibilidade de oferecimento do acordoTese de julgamento: 
de não persecução penal é conferida exclusivamente ao Ministério Público,
não constituindo direito subjetivo do investigado. 2. A Súmula 83 do STJ
impede o conhecimento do recurso especial quando a orientação do tribunal
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

CF/1988, art. 105, III, a; CPP, art. 28-A;Dispositivos relevantes citados: 
RISTJ, art. 255, § 4º, II.

Súmula 83/STJ.Jurisprudência relevante citada: 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : ROBSON ALVES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial, fundamentando-se na Súmula 83 do STJ, em razão de acórdão do
Tribunal Regional Federal da 4ª Região que negou provimento à apelação,
indeferindo o pedido de remessa dos autos à instância recursal do Ministério
Público Federal para reconsideração da negativa de oferta de Acordo de Não
Persecução Penal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a negativa de oferta
de Acordo de Não Persecução Penal pelo Ministério Público pode ser
reconsiderada em sede de recurso especial, mesmo diante da aplicação da
Súmula 83 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a
possibilidade de oferecimento do acordo de não persecução penal é conferida
exclusivamente ao Ministério Público, não constituindo direito subjetivo do
investigado.

4. A Súmula 83 do STJ impede o conhecimento do recurso especial
quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão
recorrida, aplicando-se também ao permissivo do artigo 105, inciso III, alínea
a, da Constituição Federal.

5. A decisão agravada encontra amparo na jurisprudência consolidada
do STJ, autorizando o julgamento de forma monocrática, nos termos do art.
255, § 4º, II, do RISTJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental desprovido.

"1. A possibilidade de oferecimento do acordoTese de julgamento: 
de não persecução penal é conferida exclusivamente ao Ministério Público,
não constituindo direito subjetivo do investigado. 2. A Súmula 83 do STJ
impede o conhecimento do recurso especial quando a orientação do tribunal
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

CF/1988, art. 105, III, a; CPP, art. 28-A;Dispositivos relevantes citados: 
RISTJ, art. 255, § 4º, II.

Súmula 83/STJ.Jurisprudência relevante citada: 

RELATÓRIO

Adota-se o relatório que consta na decisão das fls. 621-622:

 
"Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso especial, em razão

do óbice da Súmula 83/STJ.
O recurso especial foi interposto por ROBSON ALVES DA SILVA contra acórdão do

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, que negou provimento a apelação
indeferindo o pedido de remessa dos autos à instância recursal do Ministério Público
Federal à reconsideração da negativa de oferta de Acordo de Não Persecução Penal.
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Contra esse acórdão, interpôs-se o recurso especial com base na alínea a, III, do art. 105,
da CF, alegando a negativa de vigência ao artigos 28-A, caput e §14, do Código de Processo
Penal.

As contrarrazões foram apresentadas pelo recorrido, argumentando pelo não
conhecimento, e se conhecido, o seu desprovimento. (e-STJ fls. 557-566).

O recurso foi inadmitido pois o acórdão impugnado harmoniza-se com a jurisprudência
desta Corte (e-STJ fl. 569-573) e o Ministério Público Federal apresentou parecer pelo
desprovimento do agravo em recurso especial (e-STJ fls. 614-618)."

 
Acrescenta-se que foi conhecido o agravo para não conhecer do recurso

especial (e-STJ fls. 621-622).

Sobreveio, então, agravo regimental pelo recorrente (e-STJ fls. 642-644).

A parte agravada apresentou contraminuta, defendendo a decisão recorrida (e-
STJ fls. 653-659).

E o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo. Contudo, não verifico elementos
suficientes para reconsiderar a decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus
próprios fundamentos (e-STJ fls. 621-622):

 
"A decisão agravada tem os seguintes fundamentos (e-STJ fl. 569-589):
"Em suas razões, a parte recorrente sustenta violação ao dispositivos legais. Defende a

possibilidade de oferecimento de acordo de não persecução penal no caso.
Decido.
A pretensão não merece trânsito, pois o acórdão impugnado harmoniza-se com a

jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça, incidindo, na espécie, o óbice
da Súmula 83 (não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do
tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida), que se aplica também ao
permissivo do artigo 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal. (...)

Ante o exposto, não admito o recurso especial."
Destaco que a admissão do recurso especial foi obstada com fundamento na Súmula 83

/STJ.
Segundo a jurisprudência dominante desta Corte, a superação do obstáculo erigido pela

Súmula 83/STJ exige que o recorrente demonstre, de forma clara e objetiva, ser
desnecessário o reexame de fatos e provas para alterar o entendimento das instâncias
ordinárias.

A propósito:
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO

QUE NÃO ATACOU, ESPECIFICAMENTE, TODOS OS FUNDAMENTOS DA

Documento eletrônico VDA49716945 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 21/08/2025 08:19:29
Código de Controle do Documento: 4a0de74b-388d-4305-a50d-7ef772f8ce63



DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL NA ORIGEM.
APLICABILIDADE DA SÚMULA N. 182/STJ. RECURSO DESPROVIDO.1. É inviável
o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos os fundamentos da decisão agravada.
Incidência do verbete n. 182 da Súmula desta Corte. 2. Para impugnar a incidência da
Súmula n. 83 desta Corte, o agravante deve demonstrar que os precedentes indicados na
decisão agravada são inaplicáveis ao caso ou deve colacionar precedentes contemporâneos
ou supervenientes aos indicados na decisão para comprovar que outro é o entendimento
jurisprudencial do STJ.3. Para se afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, inviável a mera
afirmação de sua não incidência na espécie, devendo o recorrente apresentar argumentação
suficiente demonstrando que, para o STJ mudar o entendimento da instância de origem
sobre a questão suscitada, não se faz necessário reexame de fatos e provas da causa.4.
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 2.404.364/PR, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de )17/10/2023 30/10/2023

A jurisprudência desta Corte já firmou entendimento que, conforme o art. 28-A do
Código de Processo Penal, alterado pela Lei 13.964/2019, foi muito claro nesse aspecto,
estabelecendo que o Ministério Público poderá propor acordo de não persecução penal,
desde que necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime, mediante algumas
condições. Ou seja, o Acordo de Não Persecução Penal (ANPP) não obriga o Ministério
Público nem garante ao acusado verdadeiro direito subjetivo em realizá-lo. Simplesmente
permite ao parquet a opção, devidamente fundamentada, entre denunciar ou realizar o
acordo, a partir da estratégia de política criminal adotada pela Instituição."

 
 

Nota-se que a decisão agravada assentou que as razões do acórdão impugnado
harmonizam-se com a jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça,
incidindo, na espécie, o óbice da Súmula 83 do STJ.

 
Conforme destacado pelo Ministério Público Federal (e-STJ fls. 653-659), não

houve omissão do órgão quanto à propositura do ANPP, uma vez que foi apresentada
fundamentação acerca da negativa da oferta em três oportunidades diversas nos autos: a
primeira quando do oferecimento da denúncia, a segunda no parecer de Evento 9 e a
última durante a audiência de instrução, e em nenhuma delas o agravante insurgiu-se da
decisão oportunamente.

Ainda, bem pontuou o  no sentido de que não houve requerimento daParquet
remessa dos autos ao órgão superior ministerial em nenhuma oportunidade antes da
prolação da sentença, resta clara a preclusão do pedido em sede recursal.

A orientação jurisprudencial desta Corte Superior é no sentido de que a
possibilidade de oferecimento do acordo de não persecução penal é conferida
exclusivamente ao Ministério Público, não constituindo direito subjetivo do investigado.
Nesse sentido:
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"DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM
HABEAS CORPUS. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. REQUISITOS E
PRECLUSÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso em

habeas corpus, no qual se alegava constrangimento ilegal pela ausência de oferecimento do
Acordo de Não Persecução Penal (ANPP) aos agravantes, sem motivação idônea.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a recusa do Ministério Público em

oferecer o ANPP, fundamentada na insuficiência da medida para reprovação e prevenção do
crime, configura constrangimento ilegal.

3. A questão também envolve a análise da preclusão pela defesa não ter requerido, no
momento oportuno, o reexame pelo órgão competente da recusa no oferecimento do ANPP.

III. Razões de decidir
4. A recusa do Ministério Público em oferecer o ANPP foi devidamente fundamentada,

destacando a gravidade dos fatos e a insuficiência da medida para reprovação e prevenção
do crime.

5. A defesa não utilizou o procedimento previsto no art. 28-A, § 14, do CPP no momento
processual oportuno, o que caracteriza preclusão.

6. O ANPP não constitui direito subjetivo do investigado, sendo uma faculdade do
Ministério Público, que deve ser exercida conforme as peculiaridades do caso concreto.

7. O simples preenchimento dos requisitos necessários para o oferecimento do Acordo de
Não Persecução Penal - ANPP não obriga o Ministério Público a oferecer o acordo, apenas
permite ao Parquet a opção, devidamente fundamentada, entre denunciar o acusado ou
realizar o acordo.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A recusa do Ministério Público em oferecer o ANPP, quando

fundamentada na insuficiência da medida para reprovação e prevenção do crime, não
configura constrangimento ilegal. 2. A defesa deve requerer o reexame da recusa do ANPP
no momento processual oportuno, sob pena de preclusão. 3. O ANPP é uma faculdade do
Ministério Público, não constituindo direito subjetivo do investigado".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 28-A. Jurisprudência relevante citada: STJ,
AgRg no REsp 2047673/TO, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe ; STJ,06/03/2023
AgRg no REsp n. 2.006.770/RN, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .13/9/2022 19/9/2022

(AgRg no RHC n. 208.931/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em , DJEN de .)1/7/2025 4/7/2025

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ACORDO DE NÃO

PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DA PARTE RÉ. PRECLUSÃO. AGRAVO
IMPROVIDO.

I. Caso em exame
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1. Agravo regimental interposto contra decisão que rejeitou embargos declaratórios e
negou o encaminhamento dos autos ao Ministério Público para nova oferta de acordo de não
persecução penal (ANPP), em razão da preclusão do direito.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a recusa do acordo de não persecução

penal (ANPP) pela parte ré configura preclusão do direito de pactuação do acordo,
impedindo nova oferta pelo Poder Judiciário.

III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do STJ sedimentou-se no sentido de que o oferecimento de ANPP

pelo Ministério Público é uma faculdade da acusação, de modo que a recusa pela ré
configura preclusão do direito de pactuação do acordo, não cabendo ao Poder Judiciário
determinar nova oferta do ANPP após a recusa inicial, sobretudo quando a proposta foi
devidamente fundamentada pela autoridade competente.

4. Não é possível o encaminhamento dos autos para nova oferta do ANPP, ainda que se
traga nova discussão a respeito da confissão, pois, em casos de negativa de oferta, o pedido
de remessa dos autos ao Conselho Superior do Ministério Público é feito imediatamente e
não a depender do avanço processual, após a negativa das pretensões recursais.

IV. Dispositivo e tese
5. Agravo improvido.
Teses de julgamento: "1. O oferecimento de acordo de não persecução penal (ANPP)

pelo Ministério Público é uma faculdade da acusação.
2. A recusa fundamentada do ANPP pela parte ré configura preclusão do direito de

pactuação do acordo, não cabendo ao Poder Judiciário determinar nova oferta após a recusa
inicial, ainda que se traga nova discussão a respeito da confissão".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 28-A. Jurisprudência relevante citada: STF,
HC 191.124, AgRg, Rel. Min. Alexandre de Moraes, Primeira Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no HC 992.892/SC, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe08/04/2021
de .02/06/2025

(AgRg nos EDcl no AgRg nos EDcl no REsp n. 2.059.728/RS, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)"1/7/2025 4/7/2025

 
Dessa forma, considerando que as razões apresentadas pelo agravante são

insuficientes para desconstituir os fundamentos da decisão agravada, imperiosa a sua
manutenção.

 Por fim, reforço que a decisão agravada encontra amparo na jurisprudência
consolidada desta Corte de Justiça, o que autoriza o julgamento de forma monocrática,
nos termos do art. 255, § 4º, II, do RISTJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

E o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0177597-1 AREsp 2.367.937 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50022039720174047211  50167507320204047200

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROBSON ALVES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU : WANDERLEI JOAQUINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Moeda Falsa / Assimilados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBSON ALVES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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